















O	Tratado	de	Não‐Proliferação	Nuclear	 (TNP),	 acordo	assinado	 em	1968	e	 cujo	
objetivo	 é	 o	 controle	 das	 armas	nucleares	 no	mundo,	 possuía	 os	 seguintes	 corolários,	
quando	 de	 sua	 criação:	 consagrar	 a	 legitimidade	 do	 uso	 pacífico	 da	 energia	 nuclear;	





A	 permanente	 insistência	 do	 Irã	 em	prosseguir	 com	 seu	 controverso	programa	
nuclear,	 assim	 como	 o	 recente	 teste	 nuclear	 norte‐coreano,	 deixaram	 o	 mundo	 em	
alerta.	




























rumos	 que	 o	 TNP,	 e	 o	 regime	 internacional	 no	 qual	 está	 inserido,	 tomarão	 daqui	 em	
diante.	





Nucleares	 (TNP),	 é	 a	 “espinha‐dorsal”	 do	 regime	 internacional	 de	 armas	 nucleares.	
Nascido	de	um	longo	processo	de	negociação,	foi	aberto	à	assinatura	em	1968	e	entrou	
em	 vigor	 desde	 1970.	 O	 TNP	 proíbe	 os	 Estados	 nucleares	 de	 transferirem	 armas	
atômicas	ou	de	prestarem	assistência	para	a	sua	obtenção.	Proíbe,	também,	aos	Estados	
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condenam‐teste‐nuclear.	Acessado	em	20	de	Fevereiro	de	2013.	

















em	 desenvolvimento	 consideram	 esse	 aditivo	 polêmico,	 desnecessário	 e	
demasiadamente	 intrusivo,	 e	 alegam	que	 as	 potências	 nucleares	 negligenciam	 a	 parte	




É	 como	 se,	 na	 visão	de	muitos	 países,	 a	 celebração	do	TNP	 tivesse	 contribuído	
para	a	 consolidação	do	 chamado	 “equilíbrio	do	 terror”,	 ou	 seja,	 o	poder	de	destruição	
total	 do	 planeta	 na	 mão	 de	 apenas	 cinco	 grandes	 potências	 nucleares:	 os	 ainda	 hoje	










AIEA;	 4	 ‐	 facultar	 aos	 Estados‐parte	 o	 direito	 inalienável	 de	 desenvolver	
investigação,	 produção	 e	 o	 uso	 da	 energia	 nuclear	 para	 fins	 pacíficos;	 5	 ‐	
incentivar	 os	 Estados	 que	 têm	 armamentos	 nucleares	 a	 cessar	 a	 corrida	






Percebe‐se,	 pelos	 dispositivos	 do	 tratado,	 que	 o	 mesmo	 assegura	 aos	 Estados	
signatários	 o	 “direito	 inalienável	 de	 desenvolver	 investigação,	 produção	 e	 o	 uso	 da	
energia	 nuclear	 para	 fins	 pacíficos”.	 Hoje,	 este	 é	 um	 argumento	 muito	 utilizado	 por	
alguns	 desses	 países,	 que	 sofrem	 ferrenha	 fiscalização	 da	 AIEA	 e	 grande	 pressão	 da	






esse	 monopólio.	 No	 entanto,	 com	 o	 passar	 do	 tempo,	 ficou	 evidente	 que	 os	 esforços	
iniciais	 de	 controle	 não	 seriam	 capazes	 de	 impedir	 completamente	 a	 difusão	 do	
conhecimento	 produzido	 e	 outros	 países	 foram	 adquirindo	 a	 capacidade	 de	 construir	
artefatos	 nucleares,	 como	 a	 ex‐URSS,	 o	 Reino	 Unido,	 a	 França,	 a	 China,	 a	 Índia,	 o	
Paquistão,	Israel	e	a	Coréia	do	Norte.	(MOREIRA,	2010,	p.	01)	
Ainda,	 segundo	 Moreira	 (2010),	 os	 denominados	 “Estados	 não‐nucleares”,	





Contudo,	 esse	 tipo	 de	 ordem,	 originada	 no	 pós‐II	 Guerra	 Mundial,	 vem	 sendo	





A	 grande	 resistência	 de	 países	 como	 o	 Brasil	 em	 assinar	 o	 PA	 (Protocolo	
Adicional),	bem	como	as	incertezas	geradas	no	mundo	pelo	avanço	do	programa	nuclear	
iraniano	 e	 pelo	 terceiro	 teste	 nuclear	 norte‐coreano,	 levam	 o	 TNP	 a	 um	momento	 de	







iraniano	 possui	 de	 fato	 fins	 bélicos,	 outros	 países	 da	 comunidade	 internacional	
(principalmente	do	Oriente	Médio)	optem	também	por	deixar	de	ser	signatários	do	TNP,	




consistente	 em	 cobrar	 a	 não‐proliferação	 dos	 países	 não	 detentores	 da	 tecnologia	
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